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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 1.542-E, DE 1991

(Do Sr. Ricardo Izar)

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE LEI Nº 1.542-C, DE 1991, que “Dispõe sobre a propiciação de consultas às trabalhadoras e servidoras públicas para atenção integral à saúde da mulher, nas situações que especifica”; tendo pareceres da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público,  pela aprovação (relatora: DEP. VANESSA GRAZZIOTIN); da Comissão de Seguridade Social e Família,  pela aprovação (relator: DEP. DR. PINOTTI); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (relatora: DEP. EDNA MACEDO).

DESPACHO:

ÀS COMISSÕES DE:

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54)

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário
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COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
I – RELATÓRIO

O Senado Federal submete à discussão o substitutivo ao PL nº 1.542-C, de 1991, originário da Câmara dos Deputados.

A proposição em análise garante às mulheres, servidoras ou empregadas, após o período de experiência, que serão propiciadas as condições para que se submetam, uma vez ao ano, a consultas e exames médicos preventivos, conforme preconizado pelo Ministério da Saúde.

Prevê também a dispensa da atividade para a realização da consulta ou dos exames, bem como o encaminhamento ao Sistema Único de Saúde – SUS ou instituições conveniadas.

Poderão ser acrescidas outras dispensas para a retirada de exames e outros procedimentos necessários, que poderão ser realizados em instituições públicas, privadas ou em consultórios particulares.

O atestado de comparecimento ao serviço de saúde deverá ser apresentado no prazo de trinta dias, não constando o diagnóstico, tampouco o procedimento realizado.

Dispõe, também, que os órgãos competentes devem realizar campanhas de divulgação e de estímulo à atenção integral à saúde da mulher.

A inobservância da lei sujeitará as empresas e instituições públicas às penalidades na forma de regulamento. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA

Sem dúvida, as campanhas publicitárias têm efeito educativo, conscientizando as mulheres da necessidade de exames periódicos.

No entanto as mulheres trabalhadoras não têm  disponibilidade de tempo para ir ao médico para consultas preventivas, apesar de saberem da sua importância. Não resta tempo, outrossim, para buscar resultados de exames ou retornar ao médico.

O substitutivo aprovado pelo Senado Federal, na mesma linha que o projeto da Câmara dos Deputados, visa estimular e garantir os exames e procedimentos médicos necessários para cuidar da saúde da mulher.

O mérito da proposta é propiciar as condições para que isso ocorra, tanto para as trabalhadoras do serviço público como da iniciativa privada, garantindo a dispensa da mulher uma vez ao ano para que se submeta a consultas e exames preventivos.

A principal diferença entre o projeto da Câmara e o substitutivo do Senado é que o primeiro estabelece a obrigatoriedade do exame médico prévio ao ingresso no serviço público ou na iniciativa privada, enquanto o segundo dispõe sobre exames periódicos anuais após a conclusão do período de experiência.

O exame médico admissional já é realizado na contratação de empregados e servidores públicos. A exigência legal de exame específico para mulheres poderá gerar a discriminação, pois acrescenta procedimento não previsto para os homens. Possibilitará, outrossim, que o mau empregador tenha acesso a informações, como gravidez, e não contrate a trabalhadora.

Além disso, o texto da Câmara dispõe que os empregadores organizarão a escala para a dispensa das mulheres. Deve ser considerado, no entanto, que nem sempre na data adequada para o empregador, a mulher consegue uma consulta médica. 

A escolha do melhor horário e data deve ser da mulher, nos termos do substitutivo do Senado, que apenas estabelece um prazo de trinta dias para apresentação de atestado de comparecimento ao serviço de saúde, sem a especificação de diagnóstico ou procedimento realizado.

Diante do exposto, somos pela aprovação do PL nº 1.542-D, de 1991, substitutivo do Senado Federal.

Sala da Comissão, em 24 de março de 2003.

Deputada VANESSA GRAZZIOTIN

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.542-C/91, nos termos do parecer da relatora, Deputada Vanessa Grazziotin,contra o voto do Deputado Jovair Arantes.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Medeiros - Presidente, Sandro Mabel, Tarcisio Zimmermann e Adauto Pereira - Vice-Presidentes, Cláudio Magrão, Daniel Almeida, Dra. Clair, Isaías Silvestre, José Múcio Monteiro, Jovair Arantes, Leonardo Picciani, Luciano Castro, Luiz Antonio Fleury, Milton Cardias, Paulo Rocha, Pedro Corrêa, Professor Luizinho, Ricardo Rique, Rodrigo Maia, Vanessa Grazziotin, Ann Pontes, Maria Helena e Pauderney Avelino.

Sala da Comissão, em 2 de abril de 2003.

Deputado MEDEIROS

Presidente

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA
I - RELATÓRIO

Trata-se da apreciação do Substitutivo aprovado pelo Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.542-C, de 1991, originário da Câmara dos Deputados.

A proposição visa garantir às mulheres, servidoras públicas ou funcionárias de empresas privadas, condições para que possam realizar, uma vez ao ano, consultas e exames clínicos preventivos, conforme o previsto em programa de atenção à saúde da mulher do Ministério da Saúde.

Os órgãos públicos e privados darão a respectiva licença para a realização das consultas e exames, encaminhando suas funcionárias aos serviços do Sistema Único de Saúde, de instituições conveniadas ou de serviços particulares.

Além da dispensa anual, poderão acontecer outras, necessárias ao acompanhamento de cada caso, conforme avaliação dos serviços de saúde. 

O projeto de lei ainda prevê a necessidade da apresentação de atestado de comparecimento ao serviço de saúde do qual não poderá constar o diagnóstico nem o procedimento realizado. Também prevê a realização de campanhas de divulgação e estímulo à atenção integral à saúde da mulher, pelos órgãos competentes e remete os infratores a penalidades que deverão ser estabelecidas no regulamento da lei.

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP) aprovou o Substitutivo do Senado, que também será apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

Nossa experiência profissional nos informa que as ações preventivas, no campo da saúde da mulher, não são realizadas de forma satisfatória – em tempo oportuno, freqüência e qualidade. Assim, deixamos de aproveitar o fabuloso potencial dessas ações, tanto para evitarmos a ocorrência de graves doenças, como por exemplo o cancer de colo uterino, quanto para seu diagnóstico precoce, que torna mais fácil e eficaz os tratamentos.

 Certamente, uma da causas da não efetividade dos exames preventivos é a falta de tempo e de estímulos para sua realização em tempo e freqüência oportunos. As mulheres trabalhadoras enfrentam, na grande maioria dos casos, a dupla jornada de trabalho: além das atividades do emprego, que lhes toma a maior parte do tempo, têm que enfrentar os afazeres, as responsabilidades domésticas, cuidar dos filhos e assim por diante.

Nesse sentido, o objetivo de estimular e garantir as consultas e os exames preventivos para a atenção integral à saúde da mulher é amplamente louvável.

As modificações feitas pelo Senado Federal foram adequadas. O projeto aprovado na Câmara estabelecia o exame prévio à admissão no serviço público ou em estabelecimentos privados. Sabemos que o processo de ingresso no serviço público já inclui exames médicos prévios, como determina o Regime Jurídico Único.

Por outro lado, no âmbito privado, os exames pré-admissionais poderiam ser usados para discriminar as mulheres, como bem assinalou a Deputada Vanessa Grazziotin em seu parecer na CTASP. 

Temos que assinalar que o projeto de lei em estudo, apesar dos aperfeiçoamentos feitos no Senado Federal, tem redação pouco clara e objetiva dos seus dispositivos. Não estabelece, de forma direta, deveres para os órgãos públicos e estabelecimentos privados empregadores de mulheres. 

Entretanto, é certo que tais requerimentos da técnica legislativa deverão ser observados e solucionados pela douta Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, a próxima comissão que apreciará esta matéria. Como prevê o regimento, nossa tarefa prende-se à análise do mérito da proposição, sob o enfoque sanitário. 

Temos certeza de que milhares de mortes e casos graves de doenças poderiam ser evitadas com a efetividade das ações de prevenção. Entendemos que o presente projeto de lei pode contribuir para que a efetividade das ações de prevenção seja alcançada em nosso País.

Diante do exposto, nos manifestamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 1.542-D, de 1991, Substitutivo aprovado no Senado Federal.

Sala da Comissão, em 15 de maio de 2003.

Deputado Dr. Pinotti

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei nº 1.542/1991, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Dr. Pinotti.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Angela Guadagnin - Presidente, Roberto Gouveia e José Linhares - Vice-Presidentes, Antonio Joaquim, Arlindo Chinaglia, Arnaldo Faria de Sá, Athos Avelino, Babá, Carlos Mota, Custódio Mattos, Dr. Francisco Gonçalves, Dr. Pinotti, Dr. Ribamar Alves, Eduardo Barbosa, Geraldo Resende, Guilherme Menezes, Henrique Fontana, Homero Barreto, Jandira Feghali, Kelly Moraes, Lavoisier Maia, Manato, Maria do Rosário, Maria Helena, Maria Lucia, Mário Heringer, Pastor Francisco Olímpio, Rafael Guerra, Rommel Feijó, Saraiva Felipe, Selma Schons, Suely Campos, Thelma de Oliveira, Zelinda Novaes, Adelor Vieira, Alceste Almeida, Amauri Robledo Gasques, Celcita Pinheiro, Juíza Denise Frossard, Silas Brasileiro e Zonta.

Sala da Comissão, em 25 de junho de 2003.

Deputada ANGELA GUADAGNIN

Presidente

 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA
I - RELATÓRIO

O Senado Federal aprovou, em revisão, na forma do Substitutivo ora em exame, o Projeto de Lei nº 1.542, de 1991, originário desta Casa, que pretende assegurar às trabalhadoras e servidoras públicas condições para que possam realizar, um vez ao ano, consultas e exames clínicos preventivos, conforme o previsto em programa de atenção à saúde da mulher do Ministério da Saúde.

Segundo o Substitutivo do Senado Federal, os órgãos públicos e privados darão a respectiva licença para a realização das consultas e exames, encaminhando suas funcionárias aos serviços do SUS, de instituições privadas ou de consultórios particulares.

A proposição prevê outras dispensas necessárias ao acompanhamento de cada caso, conforme entendimento dos serviços de saúde. Exige a apresentação de atestado de comparecimento ao serviço de saúde, do qual não poderá constar o diagnóstico nem o procedimento realizado. Determina, ainda, a realização de campanhas de divulgação e estímulo à atenção integral à saúde da mulher.

O Substitutivo em exame foi distribuído às Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; de Seguridade Social e Família e a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Redação.

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público aprovou unanimemente o Substitutivo, nos termos do parecer da Relatora Deputada VANESSA GRAZZIOTIN.

Na mesma linha, opinou unanimemente pela aprovação do Substitutivo a Comissão de Seguridade Social e Família, acolhendo o parecer do Relator, Deputado Dr. PINOTTI.

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania a análise do Substitutivo do Senado Federal sob os aspectos constitucional, jurídico e de técnica legislativa, a teor do disposto no art. 32, inciso IV, alínea a, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

É o relatório.

II - VOTO DA RELATORA

Quanto à constitucionalidade formal, constatamos que os vícios do projeto de lei originário detectados na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal foram sanados com a aprovação do Substitutivo em exame naquela Casa.

Com efeito, o art. 4º do projeto determinava ao Ministério da Saúde a realização de campanhas de divulgação e de estímulo à atenção integral da mulher, obrigando, também, a atuação conjunta dos Ministérios do Trabalho e Emprego e do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Tal dispositivo foi suprimido no Senado Federal, ao argumento de que ofendia o princípio da separação dos poderes. 

A supressão foi correta, a nosso ver, eis que, nos termos do art. 61, § 1º, II, e, c/c o art. 84, VI, a, da Constituição Federal, compete ao Presidente da República dispor sobre as atribuições dos Ministérios e órgãos da Administração Pública.

Analisando o Substitutivo sob o prisma da constitucionalidade material, a proposição guarda harmonia com os princípios e normas constitucionais que conferem tratamento diferenciado para as mulheres.

Podemos apontar vários dispositivos da Constituição Federal que revelam a preocupação do Constituinte com a efetiva igualdade substancial entre o homem e a mulher. Cabe destacar, verbi gratia, o tratamento mais benéfico à mulher no que tange ao cômputo do tempo de contribuição para aposentadoria voluntária (art. 40, inciso III) e proteção ao mercado de trabalho (art. 7º, inciso XX).

Há que se reconhecer que, em nossa sociedade, nos dias atuais, as mulheres estão sujeitas a dupla jornada de trabalho, em casa e fora dela. Tanto esforço em prol da vida em coletividade há de ser compensado com uma atenção especial do Estado, e, evidentemente, a prioridade deve recair sobre a área da saúde. 

Destarte, quanto aos aspectos da constitucionalidade e juridicidade, não vislumbramos obstáculo ao acolhimento do Substitutivo do Senado Federal.

Vale argumentar que a técnica legislativa, contudo, demanda pequenos reparos de redação e padronização de termos e expressões no texto da proposição, o que poderá ser feito, sem prejuízo, por ocasião da redação final, haja vista os óbices impostos pelo disposto no art. 65, “caput”, da Lei Maior, impedindo-nos, nesta fase, de promover quaisquer modificações que alterem o  mérito. 

Pelas precedentes razões, manifestamos nosso voto no sentido da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 1.542-C, DE 1991.

Sala da Comissão, em 10 de março de 2006.

Deputada EDNA MACEDO

Relatora

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei nº 1.542-C/1991, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Edna Macedo.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Antonio Carlos Biscaia - Presidente, Roberto Magalhães - Vice-Presidente, Claudio Rorato, Darci Coelho, Edna Macedo, Gonzaga Patriota, Inaldo Leitão, Jamil Murad, Jefferson Campos, José Divino, José Eduardo Cardozo, Juíza Denise Frossard, Luiz Carlos Santos, Luiz Eduardo Greenhalgh, Luiz Piauhylino, Marcelo Ortiz, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Pellegrino, Ney Lopes, Paes Landim, Paulo Afonso, Paulo Magalhães, Professor Luizinho, Reginaldo Germano, Robson Tuma, Sandra Rosado, Sigmaringa Seixas, Vicente Arruda, Vilmar Rocha, Wagner Lago, Alex Canziani, André de Paula, Fernando Coruja, Iara Bernardi, Jaime Martins, João Fontes, Júlio Delgado, Luciano Zica, Mauro Benevides, Mauro Lopes, Pauderney Avelino, Ricardo Barros e Rubens Otoni.

Sala da Comissão, em 14 de março de 2006.

Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA

Presidente
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